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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREAÇU 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2024 

(Processo Administrativo n° 58/2024) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de carnes e derivados, para atendimento aos setores da Educação e 

Administração da Prefeitura Municipal. 

ITEM QUANT. UN. DE 
MEDIDA 

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO VALOR UN. 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 2.500 Kg Salsicha 1ª qualidade R$ 13,23 R$ 33.075,00 

02 3.000 Kg Carne bovina 1ª qualidade em pedaço 

(limpa) 

R$ 35,57 R$ 106.710,00 

03 1.000 Kg Coxa e sobre coxa (frango) resfriada R$ 14,23 R$ 14.230,00 

04 2.000 Kg Panceta c/ carne R$ 29,57 R$ 59.140,00 

05 3.000 Kg Carne moída fresca 1ª qualidade R$ 33,90 R$ 101.700,00 

06 300 Kg Presunto 1ª qualidade R$ 29,93 R$ 8.979,00 

07 1.500 Kg Lingüiça pura de porco R$ 31,90 R$ 47.850,00 

08 500 Kg Bacon R$ 35,57 R$ 17.785,00 

09 500 Kg Calabresa R$ 29,90 R$ 14.950,00 

10 800 Kg Peito de frango com osso R$ 20,23 R$ 16.184,00 

11 600 Kg Coxinha da asa de frango R$ 18,57 R$ 11.142,00 

12 3.000 Kg Carne de porco 1ª qualidade em pedaço 

(limpa) 

R$ 24,90 R$ 74.700,00 

13 600 Kg Pernil sem osso R$ 24,60 R$ 14.760,00 

14 2.000 Kg Filé de frango sem osso R$ 26,23 R$ 52.460,00 
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1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, a ser contratado mediante 

licitação, na modalidade de licitação pregão eletrônico. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2.     FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 

detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 17935388000115-0-000001/2024 

II) Data de publicação no PNCP: 11/01/2024 

III) Id do item no PCA: 40 

IV) Classe/Grupo: 159 - MATERIAL DE CONSUMO 

V) Identificador da Futura Contratação: 00004024 

3.       JUSTIFICATIVA 

 3.1. A aquisição de carnes e derivados é essencial e sua interrupção pode comprometer o 

andamento das atividades institucionais, afetando o funcionamento regular das Unidades, tornando-se, 

assim, imprescindível. 

4.      SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.      GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 

6.      DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

6.1. O objeto da licitação será entregue pelo licitante vencedor dentro do Município de 

Careaçu/MG, diretamente nas unidades Municipais requisitantes.   

6.2. Fica fixado o prazo de 02 (Dois) dias úteis, a contar do recebimento da requisição de 

fornecimento pela contratada, para entrega do produto, conforme quantidade a ser estipulada pela 

contratante. 
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7. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

7.1.    O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

8.      MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

8.7.2.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 



             PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREAÇU 
     ESTADO DE MINAS GERAIS 

     CNPJ: 17.935.388/0001-15  
 

Av. Saturnino de Faria, 140           -          Centro              -                  Careaçu  -  MG               -              CEP: 37.582-000 
Telefone: (35) 3026-4166                                                  -                                                     e-mail: pcareacu@uol.com.br 

8.8. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

8.10. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

8.11. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representa-lo na execução do contrato. 

8.12. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, devidamente acompanhada das faturas/nota fiscal e requisições atestada pela 
administração nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

Exigências de habilitação 

10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

10.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

10.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
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10.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

10.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

10.9. Alvará de Localização e Funcionamento; 

10.10. Declaração Unificada subscrita pelo representante legal da licitante, conforme Anexo III 

deste Edital. 

10.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

10.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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10.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

10.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

10.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

10.21. Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 

90 (Noventa) dias de sua emissão. 

Qualificação Técnica 

10.22. Para fins de comprovação da capacidade técnica operacional, a licitante deverá apresentar 
um ou mais Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, declarando ter a empresa licitante realizado ou estar realizando o fornecimento de produtos 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto do Termo de Referência. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 573.665,00 (Quinhentos e setenta e três 

mil, seiscentos e sessenta e cinco reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima prevista no 

item 1.1. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por contra das seguintes 

dotações orçamentárias: 

02.002.001.04.122.0004.2.059.3.3.90.30.00 – FICHA 00015 

02.004.001.12.306.0011.2.071.3.3.90.30.00 – FICHA 00069 

02.004.001.12.361.0011.2.072.3.3.90.30.00 – FICHA 00083 
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02.004.001.12.365.0012.2.007.3.3.90.30.00 – FICHA 00103 

02.004.001.12.367.0022.2.133.3.3.90.30.00 – FICHA 00129 

02.006.002.10.122.0019.2.157.3.3.90.30.00 – FICHA 00169 

02.006.002.10.301.0019.2.156.3.3.90.30.00 – FICHA 00186 

02.007.002.08.243.0007.2.120.3.3.90.30.00 – FICHA 00249 

02.007.003.08.243.0007.2.105.3.3.90.30.00 – FICHA 00270 
 

 

Careaçu, 15 de outubro de 2024. 

 

 

 

Zuleima Ferreira Julidori Barroso  

Secretária de Educação e Cultura 

 
Renata das Mercês Braga Jacob 

Chefe de Departamento de Administração 

 

Tovar dos Santos Barroso 

Prefeito Municipal 


